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Este estudo apresenta como objetivo o exame das questões inter-
nas e externas da habilitação em Publicidade e Propaganda, que pas-
sam por uma revisão da literatura voltada para o ensino da mesma,
o contexto acadêmico em que ela se insere e, também, para os as-
pectos do mercado profissional. A metodologia utilizada procurou
trabalhar, inicialmente, os estudos exploratórios sobre o histórico da
instituição do curso de Comunicação Social no Brasil, bem como a
proposta de inserção dos projetos experimentais nas habilitações. Na
seqüência abordam-se aspectos práticos extraídos de ampla pesqui-
sa feita com escolas de diversos estados do país. Tratar-se-á dos for-
matos adotados pelas escolas e das dicotomias existentes entre as ati-
vidades teóricas e práticas no contexto das disciplinas do curso.
As discussões perpassam, ainda, pelo processo de orientação pro-
posto pelas faculdades e sua adequação às expectativas dos estudan-
tes. Outros motivos de análise são os recursos disponibilizados, tan-
to técnicos como materiais, pelas instituições para o desenvolvimen-
to prático dos trabalhos.
Por fim, será avaliado o modelo de Projeto Experimental em
Publicidade e Propaganda, adotado pela FCH-Fumec e seu cará-
ter interdisciplinar, teórico e prático, considerando o perfil do egres-
so, bem como a satisfação das necessidades e demandas acadêmi-
cas e profissionais.
O ENSINO DA COMUNICAÇÃO NO BRASIL
Origem e evolução
O ensino da Comunicação Social, em nível universitário, é de-
corrente do Decreto-Lei nº 5.380, de 13 de maio de 1943, em pleno
Estado Novo do presidente Getúlio Vargas. No entanto, o referido
Decreto cuidava unicamente da implantação do curso de Jornalismo.
A decisão de instituir este curso refletia uma antiga aspiração da ca-
tegoria, que se mirava no modelo americano que, desde 1904, for-
mava seus jornalistas nas faculdades. No entanto, segundo Pinho
(1998), “A primeira escola de jornalismo foi criada por iniciativa par-
ticular. O empresário Casper Líbero, diretor do jornal A Gazeta, de
São Paulo, teve concretizada sua antiga idéia de abertura de um cur-













































02 Com isso, o meio publicitário sentiu a possibilidade de criação do
curso universitário voltado para a formação de profissionais para o se-
tor. A idéia começou a ganhar forma com a realização, em dezembro
de 1950, do I Salão Nacional de Propaganda no Museu de Arte de
São Paulo, que teve como conseqüência imediata a instalação da Es-
cola de Propaganda e Marketing do MASP. Em 1955, porém, ela
conquistou sua autonomia e passou à denominação de Escola de Pro-
paganda e Marketing de São Paulo.Todavia, somente em 1978, a Es-
cola Superior de Propaganda e Marketing de São Paulo é reconheci-
da pelo Conselho Federal de Educação como curso de nível superior.
As escolas de comunicação surgem e se estruturam, através do Pa-
recer 631/69 do Conselho Federal de Educação, destinadas a atender
a demanda na formação de profissionais para as áreas de Editoração,
Relações Públicas e Publicidade e Propaganda, além do Jornalismo.
Com isso, a abordagem técnico-científica do ensino de Comunica-
ção se completa, a partir da proposta de um currículo mínimo. Nove
matérias eram comuns a todas as habilitações e cada uma das habili-
tações apresentava as disciplinas específicas para o aprofundamento
em sua área (Galindo & Marin, 1998).
Em 1977, o Parecer 1203 do conselho federal de Educação efe-
tua mais uma mudança no currículo, agora com a oferta de cinco ha-
bilitações: Jornalismo, Publicidade e Propaganda, Relações Públicas,
Rádio e Teledifusão e Cinematografia. Com a configuração de um
currículo mínimo comum integrado por uma composição de maté-
rias de fundamentação geral e humanística, de fundamentação espe-
cífica e de escopo profissional. Os dois primeiros conjuntos seriam
tratados na primeira metade de duração do curso e o terceiro con-
junto na segunda metade, com aplicação específica ao campo profis-
sional escolhido pelo aluno.
A última modificação curricular ocorreu em 1984, com base no
Parecer nº 480, quando o Conselho Federal de Educação baixou a
Resolução nº 02/84, fixando novo currículo mínimo do Curso de Co-
municação Social e a devida efetivação dos Projetos Experimentais
como etapa final do curso.
A habilitação em Publicidade e Propaganda
O mercado publicitário brasileiro, que conheceu um importante
crescimento já na década de 60, ganhou um novo e significativo im-
pulso com a publicação da Lei 4.680, de 18 de junho de 1965 e o res-
pectivo Decreto nº 57.690, de 01 de fevereiro de 1966, que regula-
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mentou a sua execução. Essa Lei dispõe sobre o exercício da profis-
são de publicitário e de agenciador de propaganda.
Em 1973, o curso de Publicidade e Propaganda foi autorizado pe-
lo Conselho Federal de Educação como habilitação do Curso de Co-
municação Social. A partir daí, houve uma grande expansão e conse-
qüente demanda de vagas por todo o País. Muitas Universidades e
Faculdades isoladas perceberam a oportunidade de implantar a habi-
litação que se transformava, na década de setenta, num certo “mo-
dismo” entre os estudantes. Nos anos noventa o curso de Publicida-
de e Propaganda já havia se firmado como uma das mais destacadas
habilitações da Comunicação Social. Na USP, o número de candida-
tos por vaga no vestibular chegou próximo de noventa, superando os
cursos mais tradicionais daquela Universidade.
No início, o mercado via o surgimento das escolas de propagan-
da com uma certa desconfiança. Havia um claro preconceito com
relação ao graduado na habilitação. Os profissionais antigos defen-
diam a tese de que existia um distanciamento entre a academia e a
realidade prática. Alguns até pensavam que o curso deveria ser es-
sencialmente técnico, pois não conseguiam entender a importância
de uma formação teórica consistente, capaz de transformar a pro-
fissão em algo mais científico.
Paralelamente a essa expansão dos cursos pelo Brasil afora, o mer-
cado publicitário crescia num ritmo acelerado e conquistava uma bem
definida participação na economia do País. Nossos profissionais ganha-
vam visibilidade internacional, através de importantes premiações, que
colocavam o Brasil no primeiro mundo da propaganda, superado ape-
nas pelos Estados Unidos e Inglaterra. Isso fez com que a carreira de
publicitário se tornasse uma referência profissional para a juventude.
O atributo de maior atratividade nos cursos de Publicidade e Pro-
paganda sempre foi a área de criação, com a qual muitos jovens pas-
saram a sonhar. No entanto, a escola de Propaganda estava contri-
buindo muito mais com as áreas de atendimento e mídia. Haja vista
um grande número de egressos que passou a ocupar esses cargos nas
agências e nos veículos. Com isso, o ensino da Publicidade e Propa-
ganda foi ganhando um direcionamento forte para o marketing, os
negócios e o planejamento.
Contudo, uma preocupação tomava conta da escola de propagan-
da: a qualidade dos estágios oferecidos para os estudantes, sem falar
das propostas sem remuneração, que transformavam os alunos em
mão-de-obra barata para as empresas. É que a obrigatoriedade do es-













































02 qualquer tipo de proposta. Isso só foi resolvido com a implantação
dos Projetos Experimentais, pela Resolução 02/84, que passaram a
substituir o estágio, através da execução de trabalhos de cunho pro-
fissional para clientes reais, no âmbito da própria escola, nas chama-
das agências experimentais.
Atualmente, o profissional formado em Publicidade e Propagan-
da tem um campo bem mais amplo para empreender sua carreira: nas
agências, nos veículos, nos fornecedores do setor, nas consultorias, nas
assessorias de comunicação e de marketing, nos órgãos públicos, nas
ONGS, no comércio e na indústria. Assim sendo, as faculdades têm
procurado estruturar seus currículos para uma melhor adequação às
demandas diversas do mercado de trabalho.
Os Projetos Experimentais
Este formato de atividade prática, concebido como trabalho de
conclusão de curso, foi proposto pela Resolução nº 02/84 do ex-
tinto Conselho Federal de Educação. Ele estabelece que os alunos
do 8º período das habilitações do curso de Comunicação Social de-
vem cumprir a disciplina Projetos Experimentais, de escopo teóri-
co-prático, representando 10% da carga horária mínima do curso.
Muitas escolas, no entanto, optaram por diluir a carga horária da
disciplina por diversos períodos.
Conforme o texto da Resolução 02/84, os Projetos Experimen-
tais compreendem a produção, no último semestre do curso, de tra-
balho relacionado com a habilitação específica, em forma de mo-
nografia, fita gravada de som e de imagem ou de som, filme cine-
matográfico sonoro, publicação impressa, campanha publicitária,
plano de editoração, ou planejamento de comunicação, sempre rea-
lizados na própria academia.
A primeira versão dos Projetos Experimentais surgiu no ano de
1988, quando as primeiras turmas do currículo proposto pela Resolu-
ção 02/84 se formaram. Nem todas as escolas decidiram por um pro-
jeto de aplicação prática, com a elaboração de campanhas e produtos
de comunicação publicitária tangíveis. Pelo contrário, a maioria optou
pela adoção da monografia como trabalho de conclusão de curso. Pou-
cas foram as que mesclaram monografia com campanhas e produtos.
Na maioria dos casos, a exigência única da monografia se explicou pe-
la falta de recursos técnicos e materiais das instituições, dificultando a
implantação de um projeto mais técnico e em algumas situações por
uma definição de linha pedagógica da instituição. No início, o custo
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dos equipamentos necessários para uma prática inteira dentro das es-
colas era proibitivo para a grande parte delas. Hoje, com uma tecno-
logia mais acessível, este problema está praticamente superado.
A escola de comunicação, reconhecendo as suas limitações para
formar um profissional mais competitivo, está procurando estrutu-
rar-se para atingir um padrão que traduza as demandas apresenta-
das pelo mercado. Na habilitação Publicidade e Propaganda faz par-
te da prática pedagógica a simulação de trabalhos que reproduzam
situações vividas pelos publicitários no dia-a-dia da profissão.
A formação de equipes, para a troca de experiências e conheci-
mento nas soluções e administração de problemas apresentados,
são comuns em atividades diversas, até mesmo em disciplinas teó-
ricas. No entanto, de tudo aquilo que se realiza durante o curso, o
que mais se aproxima da prática profissional é o desenvolvimento
dos Projetos Experimentais, pois a interface com um cliente real
aumenta a responsabilidade do aluno, e a realização das atividades
obriga a concretização de soluções mais elaboradas.
Nos Projetos Experimentais em Publicidade e Propaganda as
propostas objetivam a aplicação prática dos conhecimentos adqui-
ridos nos sete períodos anteriores. Elas são desenvolvidas através
de grupos formatados, que se assemelham a equipes profissionais
de uma agência de publicidade e propaganda real. Esse grupo é o
meio no qual eles têm a possibilidade de imergir no aprendizado
prático, em agências experimentais, aprendendo novas atitudes e
novos hábitos de pensamento, reflexão e ação.
Aqueles que optarem pela monografia desenvolverão o projeto so-
bre um assunto determinado, fundamentado na bibliografia teórica e
técnica. O tema e o enfoque não serão necessariamente originais, mas
deverão expressar conhecimentos do assunto escolhido, que terá obri-
gatoriamente origem nas disciplinas estudadas durante o curso.
Nessa estrutura busca-se a construção do saber profissional vol-
tado para o “pensar e agir” como um comunicador social, na forma
da investigação, análise, concepção e prática diferenciada, nas quais
os profissionais experientes se empenham para desenvolver, em
questões-problema, as conexões entre o conhecimento genérico e
os casos particulares e específicos.
Dessa forma, a escola de propaganda procura gerar um novo
perfil de profissional, que seja capaz de dirigir e orientar o uso re-
flexivo e atendo das técnicas de comunicação e marketing, pois ele
não deverá ser apenas uma mão de obra qualificada, mas um pro-













































02 to social e econômico. Daí a importância de uma formação huma-
nística, cultural e ética, somada ao domínio da técnica e das meto-
dologias de trabalho.
No Centro Universitário FUMEC, o denominado Projeto Ex-
perimental é uma disciplina que integra o oitavo módulo da grade
curricular da Habilitação Publicidade e Propaganda. Durante o pe-
ríodo as equipes, ou indivíduos, recebem orientação para o desen-
volvimento e produção de campanhas, produtos e monografias.
Neste último período do curso o aluno tem a oportunidade de
trabalhar suas experiências teóricas e técnicas, sem a preocupação
com o resultado mercadológico imediato, mas planejando e conce-
bendo o projeto de tal forma que sejam minimizadas as possibili-
dades de erro. Por isso, essa experimentação é efetiva e sua eficácia
depende de um diálogo reciprocamente reflexivo entre orientado-
res e alunos.
Os primeiros PEPP da Fumec foram desenvolvidos no segun-
do semestre de 2001. Compostos de 11 temas, sendo: duas mono-
grafias, três produtos e sete campanhas publicitárias completas, os
trabalhos atingiram um ótimo nível de execução e resultado. Cada
projeto contou com um orientador, sendo o máximo de três orien-
tações por professor. As equipes foram compostas por cinco alunos
no máximo. A coordenação estabeleceu quatro linhas de pesquisa:
Publicidade e Propaganda e Projetos Sociais; Publicidade e Pro-
paganda e as formas de Mídias; Publicidade e Propaganda, Arte e
Estética e Publicidade e Propaganda de Produtos e Serviços. Elas
servem de referência para as adequações das propostas apresenta-
das no sétimo período.
Esse êxito assenta-se sobre quatro pilares: faculdade, empresa-
cliente ou produto, professor-orientador e aluno. O que se busca é
um trabalho de parceria entre os elementos envolvidos, pois é pre-
ciso canalizar os esforços, principalmente de professores e alunos,
para que se consiga atingir a qualidade e produtividade dos proje-
tos. É importante dizer que o projeto tem que ser original, ou se-
ja, não se admite cópia de trabalhos similares, pois ele deve obser-
var as características do cliente e atender às suas necessidades mer-
cadológicas, no caso das campanhas e produtos. No caso das mo-
nografias, a originalidade é ainda mais exigida face ao esforço in-
vestigativo que o aluno deve fazer para cumprir os objetivos e as
delimitações do trabalho.
Vale lembrar que o Projeto Experimental representa, para a maio-
ria dos alunos, o primeiro contato formal com a realidade do merca-
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do, analisando-a como é entendida e praticada, ou não, pelas dife-
rentes organizações. Ele constitui uma prova de habilitação profis-
sional, proporcionando aos estudantes a prática de seus conhecimen-
tos em torno de objetivos estabelecidos, levando-os a vencer desafios
e demonstrar sua capacidade técnica e teórica de aplicação do senso
crítico na concepção e desenvolvimento da comunicação publicitária.
A execução dos Projetos Experimentais em Publicidade e Pro-
paganda da FCH-Fumec é regida por normas estabelecidas, segun-
do as especificidades dos trabalhos propostos, que devem ser obser-
vadas e seguidas rigorosamente para que os resultados sejam satisfa-
tórios. A formação das equipes é feita no sétimo período do curso,
quando, também, são apresentados os anteprojetos, que passam por
bancas de qualificação no final do semestre. A coordenação do pro-
jeto elaborou um manual completo, que é entregue aos alunos no iní-
cio do 8º período, contento os roteiros de elaboração de campanha,
produtos e monografias, além do cronograma de datas, etapas a se-
rem cumpridas e distribuição dos pontos.
Portanto, os Projetos Experimentais de Publicidade e Propaganda
da FCH-Fumec são realizados e concluídos em forma de monogra-
fia, de produtos impressos, ou eletrônicos e campanha publicitária, de-
vidamente respaldados por uma fundamentação teórica, desenvolvida
com base nas normas da ABNT e da coordenação dos projetos. No fi-
nal, todo o trabalho é defendido diante de uma banca examinadora,
que aprovará ou não o projeto.
CONCLUSÃO
Ao ingressar na habilitação de Publicidade e Propaganda mui-
tos jovens imaginam e vislumbram a possibilidade de realizar um
curso muito mais prático do que teórico, onde possam exercitar a
criatividade e utilizar equipamentos de produção, em suas criações,
na maior parte do tempo. Sabe-se que é difícil conceber o curso de
Publicidade e Propaganda com oportunidades restritas de ativida-
des práticas. No entanto, a base teórica é indispensável para a for-
mação do publicitário e mesmo os profissionais mais antigos já se
mostram defensores dessa idéia.
As escolas, de maneira geral, sempre encontraram dificuldades
no trabalho de juntar teoria e prática, muitas vezes optando pelo
contexto mais prático para responder às demandas técnicas imedia-













































02 para praticarem aquilo para o qual não estão preparados, demons-
tram insatisfação com os conteúdos teóricos dos primeiros perío-
dos, pelo desconhecimento dos propósitos da escola, ou até mesmo
pela falta de propósitos definidos em determinadas escolas. Isso fez
com que se produzisse uma série de questionamentos por parte da-
queles que defendem uma formação acadêmica menos pragmática,
menos submetida ao mercado.
Antes de ser um publicitário, esse estudante precisa se tornar um
comunicador social que domine teorias, conceitos e técnicas igual-
mente. As informações teóricas devem proporcionar mais do que uma
base epistemológica, pois têm o compromisso com a configuração de
uma postura crítica do aluno para com o conhecimento e exercício
prático da profissão. Dessa forma, as experiências adquiridas em sa-
la de aula e nos laboratórios devem resultar desse aprendizado críti-
co, que deverá subsidiar a aplicação dos conhecimentos acumulados,
objetivando a reprodução dos modelos existentes e, mais que isso, se-
rem capazes de criticar os processos vigentes e proporem novas for-
mas de trabalho e de comunicação.
Não é possível conceber o comunicador social como apenas um
técnico, mas sim como um novo tipo de intelectual, consciente de seu
papel, cuja postura reflexiva estabeleça critérios de compreensão do
comportamento do homem e sua complexidade social e individual.
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